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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : NATULAB LABORATÓRIO S/A
ADVOGADOS : WAGNER LEANDRO ASSUNÇÃO TOLEDO - BA023041

ANDERSON PODEROSO BANTIM - BA030546
CAROLINA RAMOS DE AGUIAR SILVA - BA039358

AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADOS : MARIA LUIZA FAVERET CAVALCANTI GARCIA DE SOUZA - 

RJ075949
SÉRGIO EDUARDO DOS SANTOS PYRRHO - RJ061655

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ICMS. 
SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. BASE DE CÁLCULO PRESUMIDA. 
PREÇO MÁXIMO AO CONSUMIDOR. REEXAME. NÃO 
CABIMENTO. REGIME DE PAUTA FISCAL. PREÇOS INDICADOS 
POR ÓRGÃO COMPETENTE. POSSIBILIDADE. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação objetivando que seja declarado o 
direito de recolher o ICMS-ST tendo como base de cálculo o MVA 
ajustado. Na sentença o pedido foi julgado procedente. No Tribunal a quo, a 
sentença foi reformada.

II - Sobre a possibilidade de afastamento do PMC, para fins da 
base de cálculo presumida do ICMS-ST, a Corte a quo analisou as 
alegações da parte com os seguintes fundamentos: "No caso em comento, a 
pretensão autoral se alicerçada impossibilidade de conferir o ‘preço máximo 
ao consumidor’, indicado pela CMED (câmara de regulação do mercado de 
medicamentos),como base de cálculo para o ICMS pago ela empresa autora 
como substituta tributária, na condição de sociedade que atua com a 
produção e venda de produtos farmacêuticos, nos termos previstos no artigo 
21, II, da Lei Estadual nº 2657/96 e artigo 2º, do Decreto nº 
27427/2000. [...] Cumpre observar que, de fato, a jurisprudência do STJ 
vem entendendo o descabimento da utilização de ‘pauta fiscal' como base 
de cálculo para incidência do ICMS, já que se caracteriza como valor fixado 
aleatoriamente pelo fisco, resultando em manipulação indevida do valor do 
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tributo. Contudo, no caso em exame não se verifica o emprego de ‘pauta 
fiscal’, na medida em que o ‘preço máximo ao consumidor’ é indicado por 
órgão idôneo, o qual, com base na Lei nº 10742/03, fixa o PMC dos 
medicamentos, que deve ser observado pelo comércio varejista, não 
havendo ingerência do Estado no arbitramento de tal parâmetro. [...] Note-
se que a listagem de produtos acostada pela demandante, contendo a 
indicação de que o PMC é muito superior aos preços praticados no mercado 
varejista, não pode servir como base para a alteração do entendimento 
supramencionado, eis que se refere a produtos por amostragem, não se 
tratando de rol exaustivo."

III - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

IV - Ademais, verifica-se que o acórdão recorrido encontra-se 
em consonância com a jurisprudência do STJ, a qual admite a utilização dos 
preços indicados por órgão competente na composição da base de cálculo 
presumida do ICMS na circulação de medicamentos em regime de 
substituição tributária, na forma do art. 8º, §§ 2° e 3°, da Lei Complementar 
87/1996, promovendo a diferenciação deste procedimento com a figura do 
regime de pauta fiscal. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.782.455/AL, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 26/4/2021, 
DJe 1º/7/2021; REsp 1.519.034/RS, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 15/8/2017, DJe 16/11/2017; RMS 
21.844/SE, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 
5/12/2006, DJ 1º/2/2007, p. 392.

V - Agravo interno improvido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/11/2022 a 28/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 

Documento eletrônico VDA34721436 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 29/11/2022 19:19:09
Código de Controle do Documento: df410b1a-ad42-4b80-a33e-40372cec781a



Relator

Documento eletrônico VDA34721436 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 29/11/2022 19:19:09
Código de Controle do Documento: df410b1a-ad42-4b80-a33e-40372cec781a



AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2062097 - RJ 
(2022/0024393-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : NATULAB LABORATÓRIO S/A
ADVOGADOS : WAGNER LEANDRO ASSUNÇÃO TOLEDO - BA023041

ANDERSON PODEROSO BANTIM - BA030546
CAROLINA RAMOS DE AGUIAR SILVA - BA039358

AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADOS : MARIA LUIZA FAVERET CAVALCANTI GARCIA DE SOUZA - 

RJ075949
SÉRGIO EDUARDO DOS SANTOS PYRRHO - RJ061655

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ICMS. 
SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. BASE DE CÁLCULO PRESUMIDA. 
PREÇO MÁXIMO AO CONSUMIDOR. REEXAME. NÃO 
CABIMENTO. REGIME DE PAUTA FISCAL. PREÇOS INDICADOS 
POR ÓRGÃO COMPETENTE. POSSIBILIDADE. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação objetivando que seja declarado o 
direito de recolher o ICMS-ST tendo como base de cálculo o MVA 
ajustado. Na sentença o pedido foi julgado procedente. No Tribunal a quo, a 
sentença foi reformada.

II - Sobre a possibilidade de afastamento do PMC, para fins da 
base de cálculo presumida do ICMS-ST, a Corte a quo analisou as 
alegações da parte com os seguintes fundamentos: "No caso em comento, a 
pretensão autoral se alicerçada impossibilidade de conferir o ‘preço máximo 
ao consumidor’, indicado pela CMED (câmara de regulação do mercado de 
medicamentos),como base de cálculo para o ICMS pago ela empresa autora 
como substituta tributária, na condição de sociedade que atua com a 
produção e venda de produtos farmacêuticos, nos termos previstos no artigo 
21, II, da Lei Estadual nº 2657/96 e artigo 2º, do Decreto nº 
27427/2000. [...] Cumpre observar que, de fato, a jurisprudência do STJ 
vem entendendo o descabimento da utilização de ‘pauta fiscal' como base 
de cálculo para incidência do ICMS, já que se caracteriza como valor fixado 
aleatoriamente pelo fisco, resultando em manipulação indevida do valor do 
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tributo. Contudo, no caso em exame não se verifica o emprego de ‘pauta 
fiscal’, na medida em que o ‘preço máximo ao consumidor’ é indicado por 
órgão idôneo, o qual, com base na Lei nº 10742/03, fixa o PMC dos 
medicamentos, que deve ser observado pelo comércio varejista, não 
havendo ingerência do Estado no arbitramento de tal parâmetro. [...] Note-
se que a listagem de produtos acostada pela demandante, contendo a 
indicação de que o PMC é muito superior aos preços praticados no mercado 
varejista, não pode servir como base para a alteração do entendimento 
supramencionado, eis que se refere a produtos por amostragem, não se 
tratando de rol exaustivo."

III - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

IV - Ademais, verifica-se que o acórdão recorrido encontra-se 
em consonância com a jurisprudência do STJ, a qual admite a utilização dos 
preços indicados por órgão competente na composição da base de cálculo 
presumida do ICMS na circulação de medicamentos em regime de 
substituição tributária, na forma do art. 8º, §§ 2° e 3°, da Lei Complementar 
87/1996, promovendo a diferenciação deste procedimento com a figura do 
regime de pauta fiscal. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.782.455/AL, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 26/4/2021, 
DJe 1º/7/2021; REsp 1.519.034/RS, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 15/8/2017, DJe 16/11/2017; RMS 
21.844/SE, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 
5/12/2006, DJ 1º/2/2007, p. 392.

V - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial fundado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, que visa reformar 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, assim ementado:

 
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO. AÇÃO DECLARATÓRIA. ICMS. 

PRODUTOS FARMACÊUTICOS. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. CONTROVÉRSIA 
ACERCA DA BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO. ESTADO QUE IMPÕE A 
UTILIZAÇÃO DO ‘PREÇO MÁXIMO AO CONSUMIDOR’, INDICADO PELA CMED, 
COM BASE NO ARTIGO 8º, § 2º, DA LC 87/96. ENTENDIMENTO DO STJ NO 
SENTIDO DE SER POSSÍVEL A UTILIZAÇÃO DE VALOR PRESUMIDO PELO 
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FISCO, GARANTIDA A DEVOLUÇÃO DOS VALORES PAGOS A MAIOR, NA 
FORMA DO DECIDIDO NO RE Nº 593.849/MG, NÃO HAVENDO, ASSIM, 
QUALQUER PREJUÍZO AO CONTRIBUINTE. RECURSO PROVIDO.

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não 

conhecer do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
2.1.11 – Logo, o interesse de agir da Agravante diz respeito somente a esses 

medicamentos trazidos na listagem das pesquisas feita por institutos respeitados, daí porque 
não se referem a “produtos por amostragem”, mas sim rol exaustivo do pleito da ação, tendo 
a Agravante se desincumbido do seu ônus probatório na demonstração dos elevados preços 
do PMC, não havendo assim que se falar em necessidade de reexame de provas

2.1.12 - Inclusive o Próprio Tribunal de Justiça reconheceu que o acervo probatório 
da Agravante demonstrou que o PMC é muito superior aos produtos comercializados no 
Varejo, contudo por erro em sua análise, presumiu que o rol dos medicamentos da empresa 
seria exemplificativo, quando na verdade foi salientado que o rol de medicamentos objeto 
do pleito da ação judicial seria exaustivo, conforme amplamente demonstrado nos embargos 
de declaração e ratificado no recurso especial.

[...]
2.1.17 – Por oportuno, este tribunal também não pode acatar o fundamento deduzido 

no acordão guerreado, de que não haverá prejuízo à Agravante já que o STF decidiu sobre a 
devolução dos valores que sejam recolhidos a maior na sistemática da substituição tributária. 
Não só há prejuízo para a Agravante quanto para o contribuinte de fato, já que uma base 
maior de tributação por certo fará aumentar o preço de venda da mercadoria. Neste caso, não 
haverá somente o prejuízo da contribuinte Agravante, que acabará não conseguindo ter 
competividade no mercado já que precisa recolher tributo mais caro, mas também do 
principal atingido, o consumidor final, que pagará mais caro pela mercadoria que foi 
tributada desarrazoadamente.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.
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Sobre a possibilidade de afastamento do PMC, para fins da base de cálculo 

presumida do ICMS-ST, a Corte a quo analisou as alegações da parte com os seguintes 

fundamentos:

 
No caso em comento, a pretensão autoral se alicerçada impossibilidade de conferir o 

‘preço máximo ao consumidor’, indicado pela CMED (câmara de regulação do mercado de 
medicamentos),como base de cálculo para o ICMS pago ela empresa autora como substituta 
tributária, na condição de sociedade que atua com a produção e venda de produtos 
farmacêuticos, nos termos previstos no artigo 21, II, da Lei Estadual nº 2657/96 e artigo 2º, 
do Decreto nº 27427/2000.

[...]
Cumpre observar que, de fato, a jurisprudência do STJ vem entendendo o 

descabimento da utilização de ‘pauta fiscal' como base de cálculo para incidência do ICMS, 
já que se caracteriza como valor fixado aleatoriamente pelo fisco, resultando em 
manipulação indevida do valor do tributo.

Contudo, no caso em exame não se verifica o emprego de ‘pauta fiscal’, na medida 
em que o ‘preço máximo ao consumidor’ é indicado por órgão idôneo, o qual, com base na 
Lei nº 10742/03, fixa o PMC dos medicamentos, que deve ser observado pelo comércio 
varejista, não havendo ingerência do Estado no arbitramento de tal parâmetro.

[...]
Note-se que a listagem de produtos acostada pela demandante, contendo a indicação 

de que o PMC é muito superior aos preços praticados no mercado varejista, não pode servir 
como base para a alteração do entendimento supramencionado, eis que se refere a produtos 
por amostragem, não se tratando de rol exaustivo.

 
 

Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando 

em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à 

conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 

provas não enseja recurso especial".

Ademais, verifica-se que o acórdão recorrido encontra-se em consonância com 

a jurisprudência do STJ, a qual admite a utilização dos preços indicados por órgão 

competente na composição da base de cálculo presumida do ICMS na circulação de 

medicamentos em regime de substituição tributária, na forma do art. 8º, §§ 2° e 3°, da Lei 

Complementar 87/1996, promovendo a diferenciação deste procedimento com a figura do 

regime de pauta fiscal. Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ICMS. MANDADO DE SEGURANÇA. 
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EMPRESA QUE ATUA NO RAMO DE MEDICAMENTO. BASE DE CÁLCULO DO 
ICMS ESTABELECIDO PELA CÂMARA DE REGULAÇÃO DE MEDICAMENTOS 
(CMED). LEI 10.742/2003. SISTEMÁTICA DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDÊNCIA. ANÁLISE PREJUDICADA.

1. Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que conheceu do 
Agravo para não conhecer do Recurso Especial.

2. O Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas asseverou: "A questão presente, cinge-
se à pretensão do recorrente em reformar a sentença hostilizada para reconhecer a 
ilegitimidade de utilização da tabela referência divulgada pela Câmara de Regulação do 
Mercado de Medicamentos ? CMED, como base de cálculo para fixação do ICMS. Este é 
tema, cuja apreciação já foi realizada no Judiciário Brasileiro, inclusive na Suprema Corte, 
ao julgar o RMS 28487/DF, em que a empresa Expressa Distribuidora de Medicamentos 
Ltda, na condição de recorrente, não obteve o provimento de sua irresignação, haja vista que 
o Relator, Ministro Dias Toffoli, entendeu que o CMED é órgão técnico que regulamenta o 
setor farmacêutico, conforme Lei n.° 10.742/03. O Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, 
se posicionou no sentido de que é possível a CMED fixar preço máximo ao consumidor 
(PMC) dos medicamentos observado pelo comércio varejista.

Vejamos: (...) Este Tribunal de Justiça, ao examinar a matéria, em acórdão da lavra do 
Eminente Desembargador Alcides Gusmão da Silva, assentou que 'A Câmara de Regulação 
do Mercado de Medicamentos - CMED está prevista na Lei n° 10.742/03 como órgão 
técnico necessário à regulação do setor farmacêutico, haja vista as complexidades do 
mercado de medicamentos'" (fls. 262-263, e-STJ)

3. O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento deste Superior 
Tribunal, que considera regular a adoção dos preços estabelecidos pela Câmara de 
Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED) e divulgados por revistas especializadas.

4. Rever a conclusão a que chegou o Tribunal local sobre a questão demanda o 
reexame dos fatos e provas constantes dos autos, o que é vedado no âmbito do Recurso 
Especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

5. Ademais, fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo 
constitucional.6. Agravo Interno não provido.

(AgInt no AREsp 1782455/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 26/04/2021, DJe 01/07/2021.)

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA 

PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 02/STJ. SUPOSTA OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
TRIBUTÁRIO. ICMS. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. FIXAÇÃO DA BASE DE 
CÁLCULO COM BASE NOS PREÇOS DIVULGADOS PELA CÂMARA DE 
REGULAÇÃO DO MERCADO DE MEDICAMENTOS. PRESUNÇÃO DE 
LEGALIDADE RELATIVA. POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO DE QUE O 
PREÇO PRATICADO PELO COMÉRCIO VAREJISTA É INFERIOR À BASE DE 
CÁLCULO PRESUMIDA.

1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC/73.

2. Na linha dos precedentes deste Tribunal: (a) para fins de substituição tributária do 
ICMS, é legítima a imposição de que a base de cálculo do imposto corresponda ao preço 
final a consumidor, fixado por órgão público competente; (b) O art. 8º da LC 87/96, parafins 
de substituição tributária progressiva do ICMS, deve levar em consideração os dados 
concretos de cada caso, para fins de fixação da base de cálculo do ICMS.

3. Assim, em princípio: "Estabelecendo a Câmara de Regulação do Mercado de 
Medicamentos - CMED os critérios para obtenção dos valores correspondentes ao Preço 
Máximo ao Consumidor, esse valores correspondem à base de cálculo do ICMS, para fins 
de substituição tributária."(RMS 20.381/SE, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 29/06/2006, DJ 03/08/2006, p. 203).

4. Todavia, conforme constou do acórdão recorrido, no caso concreto a parte autora 
comprovou que a base de cálculo do ICMS (fixada com base no Preço Máximo ao 
Consumidor) é "muito superior" ao preço efetivamente praticado no comércio varejista. 
Nesse contexto, o Tribunal de origem excepcionou, de modo adequado, os precedentes deste 
Tribunal que autorizam a utilização do Preço Máximo ao Consumidor para fins de fixação 
da base de cálculo do ICMS no regime de substituição tributária, no que concerne ao 
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comércio de medicamentos , especialmente ao afirmar que "a base de cálculo estimada deve 
se aproximar ao máximo da realidade do mercado, de forma a se evitar a excessiva 
onerosidade ao contribuinte do imposto e, consequentemente, ao consumidor final".

5. Ressalte-se que tal entendimento é reforçado, em razão da recente mudança de 
entendimento do Supremo Tribunal Federal que, nos autos do RE 593.849/MG, firmou a 
seguinte tese jurídica em sede de repercussão geral: "É devida a restituição da diferença do 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS pago a mais no regime de 
substituição tributária para frente se a base de cálculo efetiva da operação for inferior à 
presumida".

6. Na linha desse entendimento, se a base de cálculo efetiva é inferior à presumida, é 
devida a restituição do ICMS pago a maior no regime de substituição tributária. Nesse 
contexto, não pode o Estado-membro determinar a utilização de critério que implique seja a 
base de cálculo do ICMS, fixada para fins de substituição tributária, superior ao preço 
praticado (base de cálculo efetiva), sob pena de ser obrigado a devolver o ICMS pago a 
maior. Constitui ônus do contribuinte comprovar a discrepância entre o base de cálculo 
"presumida" e a efetiva. Todavia, havendo comprovação específica, impõe-se reconhecer a 
ilegalidade do critério utilizado pela entidade tributante (como ocorre no caso dos autos), 
pois, "o modo de raciocinar 'tipificante' na seara tributária não deve ser alheio à narrativa 
extraída da realidade do processo econômico, de maneira a transformar uma ficção jurídica 
em uma presunção absoluta".

7. É oportuno ressaltar que o caso concreto refere-se ao comércio de medicamentos, 
itens de primeira necessidade. Conforme informações extraídas do endereço eletrônico 
"http://www. brasil. gov. br/saude" a Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos 
(Cmed) atua no sentido de regular os preços, obstando que as empresas do ramo pratiquem 
preços superiores aos que autorizados pelo Governo. Em análise relativa aos "preços 
máximos estabelecidos pela Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos (Cmed) 
entre março de 2004 e dezembro de 2011", verificou-se que "a regulação econômica 
permitiu que os medicamentos chegassem às mãos dos brasileiros com preços, em média, 
35% mais baratos do que os pleiteados pelas indústrias farmacêuticas". Nesse contexto seja 
em consequência da política da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos 
(Cmed), seja em razão da própria política de mercado , se os preços praticados pelos 
varejistas são inferiores aos preços divulgados pela CMED, não é dado ao Estado-membro 
impor a observância dos preços divulgados, fomentando, dessa forma, a indevida majoração 
dos preços dos medicamentos no mercado varejista. Ressalte-se que "a regulação do 
mercado de medicamentos é baseada em um modelo de 'Teto de Preços'".

8. Recurso especial não provido.
(REsp 1519034/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 15/08/2017, DJe 16/11/2017.)
 
TRIBUTÁRIO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. ICMS INCIDENTE SOBRE MEDICAMENTOS. BASE 
DE CÁLCULO. PREÇOS DIVULGADOS PELA REVISTA "ABCFARMA". PREÇO 
MÁXIMO AO CONSUMIDOR. LEGALIDADE.

I - Assentou o Plenário do Colendo Supremo Tribunal Federal a legitimidade 
constitucional, referente ao ICMS, da substituição tributária para frente. (SS-AgR 1307/PE, 
Tribunal Pleno, Min. Carlos Velloso, DJ de 11.10.2001).

II - O artigo 8º, § 2º, da LC 87/96, preceitua que, em se cuidando "de mercadoria ou 
serviço cujo preço final a consumidor, único ou máximo, seja fixado por órgão público 
competente, a base de cálculo do imposto, para fins de substituição tributária, é o referido 
preço por ele estabelecido".

III - "Estabelecendo a Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos - CMED 
os critérios para obtenção dos valores correspondentes ao Preço Máximo ao Consumidor, 
esse valores correspondem à base de cálculo do ICMS, para fins de substituição tributária. " 
(RMS nº 20.381/SE, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 03/08/2006)

IV - Recurso ordinário improvido.
(RMS 21.844/SE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 05/12/2006, DJ 01/02/2007, p. 392.)
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Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NATULAB LABORATÓRIO S/A
ADVOGADOS : WAGNER LEANDRO ASSUNÇÃO TOLEDO - BA023041

ANDERSON PODEROSO BANTIM - BA030546
CAROLINA RAMOS DE AGUIAR SILVA - BA039358

AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADORES : MARIA LUIZA FAVERET CAVALCANTI GARCIA DE SOUZA - RJ075949

SÉRGIO EDUARDO DOS SANTOS PYRRHO - RJ061655

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NATULAB LABORATÓRIO S/A
ADVOGADOS : WAGNER LEANDRO ASSUNÇÃO TOLEDO - BA023041

ANDERSON PODEROSO BANTIM - BA030546
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/11/2022 a 28/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 29 de novembro de 2022
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